
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2213337 - PR (2022/0296307-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
OUTRO NOME : KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : RICARDO COSTA BRUNO - PR026321

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. EXAME 
DE FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA 
NORMA MAIS BENÉFICA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO 
ART. 106 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, do 
CPC, porquanto a instância ordinária solucionou, de forma clara e 
fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não havendo que se 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Apresenta-se inviável a este Superior Tribunal realizar juízo de 
valor a respeito da adequação, ou não, do fundamento 
constitucional adotado no acórdão recorrido, por se tratar de 
matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Constituição da República.
3. Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que o Tribunal de 
origem adotou fundamento de natureza eminentemente 
constitucional para solucionar a controvérsia, de forma que a 
análise do tema extrapola a estreita via do recurso especial.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que as disposições do art. 106 do Código Tributário 
Nacional não são aplicáveis às hipóteses de multa administrativa, as 
quais possuem natureza jurídica não tributária.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 22 de maio de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. EXAME 
DE FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA 
NORMA MAIS BENÉFICA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO 
ART. 106 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, do 
CPC, porquanto a instância ordinária solucionou, de forma clara e 
fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não havendo que se 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Apresenta-se inviável a este Superior Tribunal realizar juízo de 
valor a respeito da adequação, ou não, do fundamento 
constitucional adotado no acórdão recorrido, por se tratar de 
matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Constituição da República.
3. Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que o Tribunal de 
origem adotou fundamento de natureza eminentemente 
constitucional para solucionar a controvérsia, de forma que a 
análise do tema extrapola a estreita via do recurso especial.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que as disposições do art. 106 do Código Tributário 
Nacional não são aplicáveis às hipóteses de multa administrativa, as 
quais possuem natureza jurídica não tributária.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA. em 

recuperação judicial contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, pelas seguintes razões: (I) não ocorreu violação ao art. 1.022 do CPC; (II) o 

exame de alegada violação ao art. 62, §§ 3º e 11, da Lei 7.889/1989, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, mostra-se inviável, pois o Tribunal a quo decidiu a matéria 

com arrimo no princípio constitucional do ato jurídico perfeito; (III) o STJ tem 

entendimento firmado no sentido de que não é aplicável a previsão da retroatividade da 

lei mais benéfica às infrações de natureza administrativa, contida no art. 106 do CTN; 

e (IV) em relação ao dissídio jurisprudencial, não foram atendidas as exigências dos arts. 

541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ (fls. 804/811).

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que a instância 

ordinária deixou de apreciar os fundamentos capazes de infirmar o acórdão recorrido, em 

que pese à oposição de embargos declaratórios, violando, assim, os arts. 489, § 1°, IV, e 

1.022, I, II, do CPC.

Defende a aplicação do princípio da retroatividade da lei mais benéfica ao 

caso, com base no art. 106 do CTN, salientando que, na espécie, deve ser utilizado o 

instituto da analogia previsto no art. 4° da LINDB. 

 Alega, ainda, que "a ultratividade da MP 772/2017 atenta contra a 

segurança jurídica, seja porque importa em interpretação unilateral da administração 

pública de ato normativo derrogado, com majoração arbitrária de multa sem previsão de 

gradação" (fl. 826).

Por fim, requer "que seja aplicada o art. 2°, §1° da Lei n° 7.889/89, por ser 

mais benéfica e nunca fora alterada" fl. 827).

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 836/838).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Como antes consignado, afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e 

1.022, II, do CPC, porquanto a instância ordinária solucionou, de forma clara e 

fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
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controvérsia posta nos autos, não havendo que se confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Com efeito, o Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia, assentou que:
 
Conforme se verifica dos Autos de Infração nºs 001/1507/2017/SIF119, lavrado 
em 02-5-2017, e 002/1517/2017/SIF119, lavrado em 07-6-2017, deram origem 
aos respectivos processos administrativos 21034.005414/2017-17 e 
21034.007415/2017-43, cuja aplicação da multa se deu com base na MP 772, 
de 29/03/2017, a qual alterou o art. 2º, II da Lei n.º 7.889/89. A MP referida foi 
revogada pela Medida Provisória nº 794, de 9 de agosto de 2017, a qual teve 
seu prazo de vigência encerrado em dezembro do mesmo ano.
 
O ato normativo em questão- MP 772 - estava em vigor na época de 
lançamento da multa (infrações praticadas em 02-5-2017 e 07-6-2017), ou seja, 
o teor da medida provisória sem eficácia ou revogada foi norma jurídica válida 
no período em que vigorou. Os atos praticados com base na aludida Medida 
Provisória são, portanto, atos jurídicos perfeitos.
 
A propósito, em recente decisão apreciada pela Segunda Seção desta Corte, por 
ocasião do julgamento da Apelação Cível nº 5058104-24.2019.4.04.7100, 
realizado em 13-5-2021, firmou-se posição majoritária, no sentido de que, em 
se tratando de crédito de natureza administrativa, decorrente do exercício de 
poder de polícia, incide a lei vigente à época do cometimento da infração, não 
se aplicando a disciplina do Código Tributário Nacional acerca da 
retroatividade da lei mais benéfica, nem a norma penal atinente à lex mitior.

 
A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 

563/569), integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 592/597), que o Tribunal de 

origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação 

do direito que entendeu cabível à hipótese. Outrossim, não se descortina negativa de 

prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o acórdão recorrido ter decidido em 

sentido contrário à pretensão da parte.

Nesse vértice:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DATA DA CITAÇÃO
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o termo 
inicial dos juros de mora, nas indenizações por danos materiais e morais 
decorrentes de ilícito contratual, é a data da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1364146/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/9/2019, DJe 19/9/2019).
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
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fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2. 
Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa Necessária 
por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que 
não registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente aritméticos" 
(fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, submetido ao rito 
do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou entendimento 
segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se 
sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a 
60 (sessenta) salários mínimos. 4. Tal entendimento foi ratificado com o 
enunciado da Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o 
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos autos 
à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame Necessário.
(REsp 1679312/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 12/9/2017).
 

Por sua vez, extrai-se da leitura do acórdão recorrido que o Tribunal de 

origem adotou fundamento exclusivamente de natureza eminentemente constitucional - 

no sentido de que são atos jurídicos perfeitos aqueles praticados na vigência da MP 

772/2017. 

Nesse panorama, apresenta-se inviável a este Superior Tribunal realizar 

juízo de valor a respeito da adequação, ou não, do fundamento constitucional adotado no 

acórdão recorrido, por se tratar de matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 

termos do art. 102, III, da Constituição da República.

Nessa linha de raciocínio:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO COM REAJUSTES VINCULADOS AO SALÁRIO MÍNIMO. 
AÇÃO RESCISÓRIA. CABIMENTO. DECISÃO RESCINDENDA CONTRÁRIA 
À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS E DECADÊNCIA DO DIREITO. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF.
1. Não se pode conhecer da irresignação em relação à alegada ofensa ao art. 6º 
da LINDB. Consoante o entendimento do STJ, "os princípios contidos na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro - direito adquirido, ato jurídico 
perfeito e coisa julgada - apesar de previstos em norma infraconstitucional, são 
institutos de natureza eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da 
CF/1988)" (AgInt no REsp 1.946.711/MT, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 25/5/2022).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pelo cabimento da Ação 
Rescisória, sob o fundamento de que o pagamento de verba salarial vinculada 
ao salário mínimo ofende o art. 7º, IV, da Constituição Federal e a Súmula 
Vinculante 4. Merece transcrição o seguinte excerto do acórdão impugnado: 
"Ao se debruçar de forma mais aprofundada sobre o tema, o Órgão Especial 
deste e. TJPR, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 1.747.260-1, verificou a violação acima indicada. (...) De igual maneira, o 
pedido encontra amparo no art. 535, III, §§ 5º e 8º, do CPC.
Estabelecem os referidos dispositivos que a declaração de 
inconstitucionalidade torna inexigível o título executivo judicial fundado em lei 
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declarada inconstitucional e que, transitada em julgado a decisão exequenda, a 
ação rescisória é o meio apropriado para tal fim" (fls. 304-308, e-STJ).
3. Depreende-se que a temática central do conflito é de cunho eminentemente 
constitucional, e a análise de questão que envolve matéria dessa natureza é 
descabida em Recurso Especial, pois sua apreciação é de competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.
4. Outrossim, o aresto recorrido concluiu pela possibilidade da aplicação do 
princípi o da simetria constitucional ao comando do art. 535, § 8º, do CPC, na 
contagem do prazo decadencial. O STJ, por sua vez, tem entendido que o exame 
da pretensão deduzida é defeso em Recurso Especial, sob pena de invasão da 
competência do STF. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.951.337/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7.10.2021.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.001.406/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REGIME DE DESONERAÇÃO DA FOLHA. ACÓRDÃO COMBATIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. EXAME NA 
VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. É entendimento assente no STJ que, examinada a matéria em debate sob o 
enfoque eminentemente constitucional, mostra-se inviável a análise da questão 
em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF. 
Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamento predominantemente constitucional de que não existe direito 
adquirido a regime jurídico instituído por lei e de que a Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) foi criada com a finalidade de ser 
um benefício tributário (desoneração da folha), não havendo nenhum óbice à 
sua revogação, desde que observadas a anterioridade nonagesimal e a 
irretroatividade, como garantia da segurança jurídica do contribuinte.
3. "A análise de matéria constitucional, inclusive para verificar se seria caso de 
ofensa reflexa, não é de competência desta Corte, mas, sim, do Supremo 
Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição Federal" (AgRg 
no REsp 1506024/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 05/11/2015).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.927.847/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 12/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REGIME DE DESONERAÇÃO DA 
FOLHA. LEI N. 13.670/2018. ANO CALENDÁRIO. IRRETRATABILIDADE. 
ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). INEXISTÊNCIA. QUESTÃO 
DECIDIDA SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Deville Hotéis 
e Turismo Ltda. contra o Delegado da Receita Federal objetivando o 
recolhimento da contribuição previdenciária sobre a renda bruta – CPRB, sob 
o regime de tributação previsto na Lei n. 12.546/2011, desconsiderando a 
revogação de dispositivos promovida pela Lei n. 13.670/2018. Na sentença, 
concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
denegar a segurança.
Esta Corte negou provimento ao recurso especial.
II - Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 
acórdão embargado. Não há vício no acórdão. A matéria foi devidamente 
tratada com clareza e sem contradições.
III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões já 
analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso, 
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quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e 
fundamentou sua conclusão.
IV - A matéria relacionada ao fundamento constitucional utilizado pela Corte 
de origem para a solução do mérito recursal foi tratada no acórdão 
embargado, conforme se percebe do seguinte trecho: "(...)
verifica-se que a fundamentação, no recurso especial, foi igualmente lastreada 
em ofensa ao direito adquirido e ato jurídico perfeito, bem como princípios 
constitucionais (em especial, os princípios da anterioridade e da 
irretroatividade); configurando-se, no ponto, contorno constitucional 
insuscetível de ser examinado, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal."
V - Os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já analisadas com o 
nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso.
VI - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.928.888/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.)

 
Por derradeiro, quanto à tese que a advoga a possibilidade da incidência, 

por analogia, do art. 106 do CTN, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

firmou-se no sentido de que as disposições do art. 106 do Código Tributário Nacional não 

são aplicáveis às hipóteses de multa administrativa, as quais possuem natureza jurídica 

não tributária.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO DA 
RETROATIVIDADE DA NORMA MAIS BENÉFICA. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 106 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
as disposições do art. 106 do Código Tributário Nacional não são aplicáveis às 
hipóteses de multa administrativa, as quais possuem natureza jurídica não 
tributária.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.701.937/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 6/5/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MULTA. LEI MAIS BENÉFICA. 
RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1. As alegações que não foram deduzidas no momento oportuno, mas, apenas, 
no presente agravo interno, configuram inovação recursal insuscetível de 
análise em face da preclusão consumativa.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido 
de que não é aplicável às infrações de natureza administrativa (hipótese dos 
autos) a previsão da retroatividade da lei mais benéfica prevista no Código 
Tribunal Nacional (art. 106 do CTN).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.547.574/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 9/12/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
MULTA ADMINISTRATIVA. RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA 
PREVISTA NO ART. 106 DO CTN. INAPLICABILIDADE. NATUREZA DA 
MULTA. MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
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FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 
E 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Esta Corte tem entendimento consolidado no sentido de que não é aplicável, 
às infrações de natureza administrativa, a previsão da retroatividade da lei 
mais benéfica, contida no art. 106 do CTN.
III - In casu, rever a conclusão do colegiado de origem, a respeito da natureza 
da multa em comento, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
7/STJ.
IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando 
a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos 
utilizados pela Corte de origem.
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.954.631/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 8/10/2021.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.213.337 / PR
Número Registro: 2022/0296307-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50029447120204047005

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

:
KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA

ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - FISCALIZAÇÃO - INSPEÇÃO SANITÁRIA DE ORIGEM ANIMAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

:
KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA

ADVOGADOS : RICARDO COSTA BRUNO - PR026321
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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